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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO, LESÃO CORPORAL, TRÁFICO DE DROGA E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. HISTÓRICO 
INFRACIONAL. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que denegou a 
ordem requerida, imputando ao paciente crimes de homicídio, 
lesão corporal, tráfico de drogas e associação para o tráfico. A 
defesa alega desproporcionalidade da prisão preventiva e 
propõe medidas cautelares alternativas.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal e se há flagrante ilegalidade na prisão 
preventiva do paciente.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode substituir recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.
4. A prisão preventiva está justificada pela gravidade concreta da 
conduta e risco de reiteração delitiva. Prática dos crimes de 
homicídio, lesão corporal, tráfico de drogas e associação para o 
tráfico.
5. Condições pessoais favoráveis não impedem a prisão 
preventiva quando presentes os requisitos legais.
6. Medidas cautelares alternativas são insuficientes para garantir 
a ordem pública.
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IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 486).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 486/488):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão não ementado, 
que denegou a ordem requerida na origem.

Imputa-se ao paciente e a corréus a prática dos crimes de homicídio, 
lesão corporal, tráfico de drogas e associação para o tráfico.

A defesa argumenta que a prisão preventiva de Matheus Henrique 
Santos Domingues é desproporcional e sem base suficiente, 
destacando que as provas contra ele são frágeis, baseadas 
principalmente em um depoimento retificado de uma testemunha e 
sem evidências claras de sua participação nos crimes de homicídio e 
tráfico de drogas. Ressalta que Matheus é primário, tem bons 
antecedentes, e que os atos infracionais atribuídos a ele são antigos. A 
defesa propõe a substituição da prisão por medidas cautelares 
diversas, como monitoração eletrônica e recolhimento domiciliar, que 
seriam suficientes para garantir a ordem pública e a aplicação da lei 
penal, evitando o constrangimento ilegal de mantê-lo preso sem 
provas concretas.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja restituída a 
liberdade ao paciente.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. MANTIDA NA 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
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GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI 
EMPREGADO. MOTIVO TORPE. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada na 
garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta, evidenciada pelo modus operandi empregado, e o efetivo 
risco de reiteração delitiva. Conforme salientado nas decisões 
proferidas pelas instâncias ordinárias, o agravante é acusado de 
participar de tentativa de homicídio qualificado pelo concurso de 
agentes, mediante disparo de arma de fogo e por motivo torpe - a filha 
da vítima namorava um rapaz que foi assassinado e denunciou duas 
pessoas, que supostamente integram a mesma facção que os réus.

Essas circunstâncias evidenciam a periculosidade do agente e 
justificam a imposição da medida extrema.

3. A propósito, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
consolidada no sentido de que "a gravidade concreta da conduta, 
reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do Agente e 
consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi 
empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 
prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg 
no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

4. Ressaltou-se, ainda, o efetivo risco de reiteração delitiva, pois o 
agravante possui processos em curso que apuram a suposta prática 
dos crimes de receptação culposa (Processo n. 0000103-
78.2020.8.18.0050) e de lesão corporal leve (Processo n. 0800360-
67.2021.8.18.0169).

5. Como é cediço, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
é firme no sentido de que "a existência de inquéritos, ações penais em 
curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações 
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar Precedentes 
do STJ" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
DJe de 24/04/2019).

6. Além disso, tendo o réu permanecido preso durante todo o 
andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas 
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da pronúncia, lhe 
fosse deferida a liberdade.

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.

8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
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prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

9. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 812.600/PI, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 2/6/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
 

 

Documento eletrônico VDA43754349 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:06:05
Código de Controle do Documento: 0f64ff8b-7e54-4452-b767-482fcd407255



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 924.034 / SP
Número Registro: 2024/0227893-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001703520248260622 20722972024 21286534920248260000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO BARBOSA URBANSKI
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA URBANSKI - SP301734
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATHEUS HENRIQUE SANTOS DOMINGUES (PRESO)
CORRÉU : JOSMAR APARECIDO DE OLIVEIRA
CORRÉU : JABES RICARDO CARVALHO
CORRÉU : LUIZ GABRIEL DA SILVA RODRIGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS HENRIQUE SANTOS DOMINGUES (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA URBANSKI - SP301734
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA44013755 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:39:52
Código de Controle do Documento: 055c32dc-dc49-416c-9418-7d3fd8c720e4



TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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